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Questao Discursiva 00113

Gléria, esposa ciumenta de Jorge, inicia uma discussdo com o marido no momento em que ele chega do trabalho a residéncia do casal. Durante a discusséo,
Jorge faz ameacgas de morte a Gléria, que, de imediato comparece a Delegacia, narra os fatos, oferece representacéo e solicita medidas protetivas de urgéncia.
Encaminhados os autos para o Ministério Publico, este requer em favor de Gléria a medida protetiva de proibicdo de aproximagdo, bem como a prisdo
preventiva de Jorge, com base no Art. 313, inciso Ill, do CPP. O juiz acolhe os pedidos do Ministério Publico e Jorge é preso.

Novamente os autos sdo encaminhados para o Ministério Publico, que oferece denuncia pela pratica do crime do Art. 147 do Cédigo Penal. Antes do
recebimento da inicial acusatoéria, arrependida, Gldria retorna a Delegacia e manifesta seu interesse em ndo mais prosseguir com o feito.

A familia de Jorge o procura em busca de orientacéo, esclarecendo que o autor é primario e de bons antecedentes. Considerando apenas a situagao narrada,
na condicéo de advogado(a) de Jorge, esclarega os seguintes questionamentos formulados pelos familiares:

A) A prisdo de Jorge, com fundamento no Art. 313, inciso I, do Cédigo de Processo Penal, é valida?

B) E possivel a retratagdo do direito de representacéo por parte de Gléria? Em caso negativo, explicite as razdes; em caso positivo, esclareca os requisitos.

Obs.: 0 examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citagdo do dispositivo legal ndo confere pontuagéo.
Resposta #000491

Por: Ageu 8 de Fevereiro de 2016 as 17:10

a) A prisao ndo é valida, pois o art. 313, inciso Ill, do Cédigo de Processo Penal prevé a prisdo preventiva como forma de garantir a execu¢do de medidas
protetivas de urgéncia. Como se verifica no caso, Jorge, além de ser primario e de ter bons antecedentes, ndo desobedeceu medida protetiva a ele imposta
anteriormente, motivo pelo qual é necessario apenas a medida protetiva de proibigéo de aproximagéo como forma de garantir a seguranga de Gloéria.

b) Sim. A retratacéo do direito de representacdo nos crimes que envolvem violéncia doméstica e familiar contra a mulher sera admitida, a teor do que reza o
art. 16 da Lei 11.340, desde que sejam atendidos os seguintes requisitos: i) Ser feita perante o juiz, em audiéncia designada para essa finalidade; ii) Ser
ouvido o Ministério Publico e iii) Ser realizada antes do recebimento da dendncia.

Correcédo #001053

Por: Guilherme 7 de Julho de 2016 as 12:14

Parabéns pela resposta. Acho que so6 faltou mencionar, quanto ao segundo tépico, que a lei maria da penha afastou a aplicagdo da Lei 9.099 (art. 41, Lei
11.340/06), que transformou o crime de leséo corporal leve e culposa em crime de agdo penal publica condicionada a representagéo (art. 88, Lei
9.099/95) Assim, como regra, os crimes praticados com violéncia contra a mulher séo de agdo penal publica incondicionada, entendimento ja confirmado
pelo STF e STJ, ndo sendo esse o caso do crime de ameaga, de acdo penal publica condicionada & representagdo por previsdo expressa do art. 147 do
CP. Assim, obedecidos os requisitos do art. 16 da LMP, podera haver retratagdo.

Correcédo #000689

Por: Ricardo Machado 23 de Abril de 2016 as 20:37

Acho que o candidato formulou uma 6tima resposta, porém penso que na letra B poderia ter sido feita a ressalva de que o STF n&do admite retratagdo
para os casos de lesdo corporal no ambito da Lei 11.340, informag&o util que poderia enriquecer a resposta.

Corregéo #000249

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 10 de Fevereiro de 2016 as 02:41



A resposta estd muito boa. Quanto ao segundo item, faltou mencionar que o crime de ameaca € de agdo publica condicionada a representacao, sendo
possivel a retratacdo, porém como se deu em ambito domeéstico, deve seguir os requisitos da Lei Maria da Penha.

Correcgdo #000238

Por: Eric Méarcio Fantin 8 de Fevereiro de 2016 as 22:05

Excelente resposta. Bem formatada e fundamentada. A titulo de complementacéo, o STF decidiu que, nos crimes de les&o corporal alcancados pela Lei
Maria da Penha, ndo cabe retratacdo, por se tratarem de crimes de ac¢éo penal publica incondicionada.

Nestes termos, segue decisdo do STJ:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINARIO OU DE REVISAO CRIMINAL. NAO
CABIMENTO.

ACOLHIMENTO INTEGRAL DA MANIFESTAGCAO DO PARQUET PELO JUiZO PROCESSANTE. POSSIBILIDADE. IDONEIDADE DO DECISUM.
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP PRESENTES. LEI MARIA DA PENHA. PRISAO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS.

LESAO CORPORAL CONTRA EX-COMPANHEIRA E ENTEADO MENOR IMPUBERE E AMEAGA NO AMBITO DOMESTICO. RETRATAGAO.
IMPOSSIBILIDADE. ACAO PENAL PUBLICA INCONDICIONADA. MANUTENGAO DA PERSECUCAO ESTATAL. ADI N° 4.424/DF. ORDEM NAO
CONHECIDA.

1. Ressalvada pessoal compreensao diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justica ser inadequado o writ em substituicdo a recursos especial e
ordinario, ou de revisao criminal, admitindo-se, de oficio, a concessao da ordem ante a constatagao de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou
teratologia.

2. Vélida é a fundamentacéo per relationem, em acolhimento aos fundamentos por outrem expedidos, ainda que parte no feito, como medida de
simplicidade e economia processual.

3. Muito embora seja a liberdade inequivocamente a regra antes da sentenca penal condenatdria definitiva, a prisdo cautelar esta suficientemente
fundamentada na garantia da ordem publica, pois o acusado deixou de cumprir a medida protetiva que determinara o seu distanciamento de 200 metros
da ex-companheira, tendo agredido fisica e moralmente a vitima e seu enteado, menor impubere.

4. A declaragéo de retratagdo assinada pela vitima, inserta nos autos, ndo tem o condao de impedir o prosseguimento da agdo penal, conforme
entendimento unissono desta Corte, em harmonia com o Supremo Tribunal Federal, que, no julgamento da ADIn n. 4.424/DF, em conformidade com os
arts. 12, 1, 16 e 41 da Lei n. 11.340/2006, estabeleceu que, nos casos de lesdo corporal no ambito doméstico, seja leve, grave ou gravissima, dolosa ou
culposa, a acéo penal é sempre de natureza publica incondicionada.

5. Ordem néo conhecida.

(HC 287.226/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 05/05/2014)"

Resposta #001116

Por: amafi 17 de Abril de 2016 as 14:24

Jorge restou incluso no ato de violéncia doméstica na medida que promoveu sofrimento psicologico, ao ameacar de morte a esposa, conforme previsao legal
do art. 5 da lei 11340/06. Urge contra o agressor as medidas medidas protetivas de urgéncia, solicitadas por Gléria, consoante com a previsao do art. 19 da
mesma lei, medidas protetivas de urgéncia na forma da lei 11340/06 em seu art. 22.

O MP ouvido, na forma do art. 18, Ill, opinou pela proibicdo de aproximagao da ofendia na forma do art.22, Il. e pela prisdo preventiva com fito no art. 313, IlI
do CPP. o juiz atendeu integralmente o pedido do M.P.

Para nos o juiz ndo observou o carater de excepcionalidade da medida de prisdo preventiva, devendo esgotar ou sentir como in6cua a medida de proibigéo
de aproximacgé&o decretada. Trata-se a prisdo de medida excepcional, decorrente da fragmentariedade da pena restritiva de liberdade, como vemos no art. 44
do CP e ofensiva a dignidade humana, fundamento constitucional. Por seu turno, o agressor atende os requisitos do art. 44, afastando a justa causa de
eventual prisdo.

Por seu turno, o crime de ameaga néo prevé pena de recluséo. E tipificado no cédigo penal no art.147, com pena cominada méaxima em abstrato de detengéo
de seis meses. Subsidiariamente, tdo somente a garantia da efetiva medida de seguranca, medida que néo foi sequer maculada, requisito legal da priséo
preventiva, ensejaria, 0 que inocorreu, justa causa para o juiz decretar o ergastulo preventivo, sendo invalida a medida.

O crime de ameagca carece de representagéo na forma do art. 147&0 do CP, ONDE A REPRESENTACAO pode ser revogada pela ofendida, mesmo ap6s a
denuncia promovida pelo representante do MP, n&o se sujeitando a forma do art. 25 do CPP, mas do art. 16 da lei maria da Penha. Para que haja revogagéo
da representagdo na forma do artigo 16, faz-se necessario estar a mesma pessoalmente diante do juiz; audiéncia especialmente designada para este fim e
oitiva do Ministério Publico. A revogacao da representacdo em delegacia, apds a denudncia, ndo tem mérito legal, e a audiéncia confirmatdria da
representacao, torna-se, para o crime da lei sob testilha, condi¢do especial de procedibilidade da acéo penal.

Corregéo #000880

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 23 de Junho de 2016 as 15:02

Amafi, achei a redacéo da sua resposta um pouco confusa, mas verifico que vocé abordou todos os pontos que o espelho de correcéo trazia. Quando for
fazer numa prova real, se a prova trouxer 0s questionamentos por tépicos, tente responder por topicos também, pois facilita a corregéo.



Padrédo de Resposta/ Espelho de Correcédo

A) Deveria o examinando demonstrar que a prisdo preventiva decretada em desfavor de Jorge, com base no Art. 313, inciso Ill, do Cédigo de Processo
Penal, ndo é vélida no caso concreto. De inicio, é possivel perceber que os requisitos previstos no Art. 313, incisos | e Il, do CPP néo estéo presentes,
pois a pena maxima para o crime praticado é inferior a 04 anos e Jorge é primario e de bons antecedentes. Em relag&o ao inciso Il do Art. 313, ndo basta
que o crime seja praticado em situagdo de violéncia doméstica e familiar contra mulher. Para regularidade da prisédo, é preciso que seja aplicada para
garantir execugdo de medida protetiva de urgéncia. Dessa forma, somente sera cabivel caso exista uma medida protetiva anteriormente aplicada e
descumprida ou, ao menos, que, apés aplicagdo da medida protetiva, exista risco concreto de descumprimento. No caso, de imediato o magistrado, apds
requerimento do Ministério Publico, decretou a priséo preventiva, sem que houvesse medida protetiva de urgéncia previamente aplicada. Assim, néo foi
vélida a priséo.

B) Deveria 0 examinando esclarecer que o crime de ameaga é de agao penal publica condicionada a representacédo, nos termos do Art. 147, paragrafo
Unico, do Cddigo Penal, de modo que é possivel a retratagéo do direito de representagdo. Como o crime foi praticado em situacéo de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, contudo, alguns requisitos sao trazidos pela lei de modo a garantir que essa manifestacéo foi livre de press@es. Tais requisitos
sdo trazidos pelo Art. 16 da Lei 11.340/06, que admite a retratacéo antes do recebimento da denuncia, desde que realizada em audiéncia especial, na
presencga do magistrado, apds manifestagdo do Ministério Publico.

Correcédo #000690

Por: Ricardo Machado 23 de Abril de 2016 as 20:44

O candidato fez uma introducéo boa, mas fugiu do tema e das perguntas propostas. N&o indicou as respostas aos quesitos formulados, o que pode ter
um aspecto negativo na corre¢do. Deveria ser mais objetiva a resposta.

Resposta #001337

Por: SFC1912 14 de Maio de 2016 as 06:45

A) A prisao sera valida somente quando for para assegurar a aplicagao das medidas protetivas, no caso concreto, antes da decretagao da preventiva caberia
o afastamento do lar, e do descumprimento de tal medida caberia a decretacao da preventiva.

B) O instituto da retracao é vélida nos crime de acéo penal publica condicionada a representacéo antes do recebimento da inicial acusatoria, portanto, cabivel
ao caso.

Correcédo #000879

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 23 de Junho de 2016 as 14:58

Igor, 0 que vocé escreveu ndo esta errado, mas a sua resposta ficou bastante incompleta em relagdo ao que a banca esperava. Uma coisa que achei que
vocé pecou foi quanto a néo indicacéo dos dispositivos legais aplicaveis, inclusive falando das especificades da pena cabivel ao crime praticado e do fato
de ser em ambito doméstico.

Padréo de Resposta / Espelho de Correcao

A) Deveria o0 examinando demonstrar que a priséo preventiva decretada em desfavor de Jorge, com base no Art. 313, inciso Ill, do Cédigo de Processo
Penal, ndo é vélida no caso concreto. De inicio, é possivel perceber que os requisitos previstos no Art. 313, incisos | e Il, do CPP néo estéo presentes,
pois a pena maxima para o crime praticado é inferior a 04 anos e Jorge é primario e de bons antecedentes. Em relagéo ao inciso Il do Art. 313, néo basta
gue o crime seja praticado em situacédo de violéncia doméstica e familiar contra mulher. Para regularidade da priséo, é preciso que seja aplicada para
garantir execu¢do de medida protetiva de urgéncia. Dessa forma, somente serd cabivel caso exista uma medida protetiva anteriormente aplicada e
descumprida ou, ao menos, que, apos aplicagdo da medida protetiva, exista risco concreto de descumprimento. No caso, de imediato o magistrado, apds
requerimento do Ministério Publico, decretou a priséo preventiva, sem que houvesse medida protetiva de urgéncia previamente aplicada. Assim, ndo foi
vélida a priséo.

B) Deveria 0 examinando esclarecer que o crime de ameaca é de acdo penal publica condicionada a representacdo, nos termos do Art. 147, paragrafo
Gnico, do Cddigo Penal, de modo que é possivel a retratacéo do direito de representacdo. Como o crime foi praticado em situag&o de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, contudo, alguns requisitos sao trazidos pela lei de modo a garantir que essa manifestacéo foi livre de pressdes. Tais requisitos
sédo trazidos pelo Art. 16 da Lei 11.340/06, que admite a retratacéo antes do recebimento da denincia, desde que realizada em audiéncia especial, na
presenga do magistrado, apds manifestagdo do Ministério Publico.

Resposta #004661

Por: Carolina Torrano Pereira Vieira 3 de Outubro de 2018 as 12:10

A) Sim, de acordo com o que disp8e o artigo 313, Ill, do CPP, a prisdo preventiva de Jorge é valida, aja vista que foi imposta como forma de garantir a
execucdo da medida protetiva de proibi¢cdo de aproximacgéo de Gloria.

b) Nao, néo é possivel a retratacéo do direito de representagdo por parte de Gléria com base no artigo 16 da Lei 11.340/2006. A Lei Maria da Penha, no
citado artigo, diz que quando o crime for de ac¢&o publica condicionada a representacéo da ofendida, como o crime de ameaga no presente caso, a renuncia



a representagdo s6 sera admitida em audiéncia especialmente designada para tal finalidade, antes do recebimento da dendncia e ouvido o Ministério
Publico. Apesar de o requisito da reniincia a representacao ter sido cumprido por ter sido realizada antes do recebimento da denuncia, foi manifestado
perante o delegado de policia, e ndo em audiéncia designada para este fim, e sem a oitiva do Ministério Publico. Ante o exposto, conclui-se que néo foi
possivel a rendncia a representagdo por parte de Gléria.

Resposta #004898

Por: Amanda Dias 17 de Janeiro de 2019 as 19:49

N&o, a prisdo preventiva de Jorge ndo se mostra valida, porquanto desprovida de razoabilidade e proporcionalidade (homogeneidade). A presente medida
cautelar restritiva de liberdade, como ja pacificado pelos e. STJ e STF, deve ser a Ultima ratio, devendo o magistrado apenas langar mao de tal meio quando
as demais medidas cautelares se mostrarem insuficientes a atingir o seu desiderato.

O CPB, assim como a Lei Maria da Penha, trazem em seus bojos uma séries de medidas cautelares diversas da priséo que poderiam ter sido adotadas no
caso em aprecgo, sendo que, tendo o magistrado fixado o mandado de distanciamento em prol da vitima, ndo se mostra necessario o decreto preventivo, o
qual poderia vir a ser determinado em caso de eventual descumprimento, com espeque no art. 282, 84°, do CPB.

N&o ha razdes para se decretar a segregagdo cautelar do acusado quando h& instrumentos outros disponiveis ao magistrado, com consequéncias menos
drasticas ao denunciado, destinatario, igualmente, de direitos e deveres fundamentais. Acrescente-se que o investigado é primario, ostenta bons
antecedentes, indicadores estes de auséncia de habitualidade delitiva ou personalidade voltada para a pratica de crimes, sendo que, inseri-lo no sistema
carcerério brasileiro falido, a respeito do qual, inclusive, fora declarado pelo STF estar em "estado de coisas inconstitucionais”, seria convida-lo a frequentar,
compulsoriamente, a faculdade especializada dos mais hediondos crimes, o que se mostra totalmente reprovavel e desnecessario, presentes medidas outras

mais humanas e igualmente eficazes.

Giza-se ainda, que o decreto prisional inobservou o que preconiza o principio da homogeneidade, mantendo-se em regime reclusivo um acusado que, se
condenado, teria fixado em seu favor o regime aberto - ainda que sua pena fosse fixada no maximo, muito embora néo haja tal hip6tese neste caso.

Sim, é possivel a retratagdo da representagdo formulada pela vitima, desde que até o recebimento da denuncia ofertada, em audiéncia especialmente
designada para tal finalidade, nos termos do art. 16, da LMP, uma vez que o crime de ameaca, previsto no art. 147, do CPB, processa-se mediante agdo
penal publica condicionada a representacédo do ofendido (paragrafo Gnico do art. 147, do CPB), tendo lugar a retratacdo como medida extintiva de sua
punibilidade (art. 107, VI, do CPB).

Resposta #005677

Por: Chuck Norris 18 de Agosto de 2019 as 11:53

a) A prisdo de Jorge é valida. A prisao preventiva com fundamento no inciso Il do Art. 313 do Cédigo de Processo Penal, CPP, se da para promover as
medidas protetivas de urgéncia em virtude de violéncia familiar em face de mulher, crianga, adolescente, idoso, enfermo e pessoa com deficiéncia. No caso
em apreco, tal medida é valida, visto que a violéncia perpetrada contra a mulher se deu no contexto do ambiente doméstico.

b)Segundo o art. 16 da Lei 11.340/06, Lei Maria da Penha, a retratacéo do direito de representacédo pode ocorrer nas agdes penais publicas condicionadas a
representacdo do ofendido até o recebimento da acdo, em audiéncia especialmente designada para esta finalidade, e desde que ouvido o Ministério Pablico.
Como a agao ja foi recebida, Gléria ndo podera mais desistir da acédo penal.

Resposta #006182

Por: VVVVV 24 de Junho de 2020 as 10:19

a)No caso, verifica-se que Jorge é primario, de bons antecedentes e que o crime que de ameagca, previsto no artigo 147 do Cédigo Penal (CP), possui a pena
maxima inferior a 4 (quatro) anos de reclusédo, dessa forma, ndo preenche os requisitos do artigo 313, incisos | e Il do Cédigo de Processo Penal (CPP).

Quanto ao inciso lll, do artigo 313 do CP, apesar de consistir em crime que envolve violéncia doméstica contra mulher, constata-se que nao houve o
descumprimento, ou o risco de descumprimento da medida protetiva, requisitos que deve ser comprovados no caso concreto, para que possa se efetivar a
prisdo preventiva.

Assim, conclui-se, que a priséo de Jorge foi invalida.

b)No caso, Gléria podera se retratar da representacéo feita, uma vez que o crime de ameaga € de acéo publica condicionada a representagéo, conforme
artigo 147, paragrafo Unico do CP. Entretanto, para que possa se retratar, devera preencher os requisitos do artigo 16 da Lei 11.340/2006, perante o Juiz, em
audiéncia especialmente designada para retratacdo, que deve ocorrer antes do recebimento da dendncia.



Resposta #007082

Por: Pedro Ernesto Pezzi 13 de Junho de 2022 as 09:23

a) Inicialmente, aponta-se que, em tese, a prisdo de Jorge com fundamento no art. 313, 1ll, do CPP, é vélida, haja vista ter o condao de garantir a execu¢éo
da medida protetiva de urgéncia de ndo aproximacao. Frisa-se, contudo, que a decisdo deve ser motivada e fundamentada (art. 93, IX, da CF e art. 315 do
CPP), bem como que deve ser demonstrada a insuficiéncia das medidas cautelares diversas da priséo.

b) No caso em andlise, a retratagdo é possivel, nos termos do art. 17 da LMP, uma vez que ocorreu antes do recebimento da denlncia. Para que possa
ocorrer, serd necessaria a designacdo de audiéncia especifica para tal finalidade, com a oitiva do Ministério Publico, a fim deverificar a voluntariedade da
ofendida.
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